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CREDITOS EXTEMPORANEOS. APROVEITAMENTO.

O aproveitamento de créditos extemporaneo no sistema nao-cumulativo de
apuracao das Contribuigdes requer que sejam observadas as normas editadas
pela Receita Federal, as quais exigem a retificacdo do Demonstrativo de
Apuracdo de Contribui¢des Sociais - DACON - sempre que forem apurados
novos débitos ou créditos ou aumentados ou reduzidos os valores ja
informados nas Declaragdo original. Assim, os créditos extemporaneos
devem ser pleiteados em procedimentos repetitorios referentes aos periodos
especificos a que pertencem.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em

conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em dar-lhe provimento,
vencidas as conselheiras Tatiana Midori Migiyama, Erika Costa Camargos Autran e
Vanessa Marini Cecconello, que lhe negaram provimento.

(Assinado digitalmente)

Rodrigo da Costa Possas - Presidente
(Assinado digitalmente)

Jorge Olmiro Lock Freire - Relator
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 CRÉDITOS EXTEMPORÂNEOS. APROVEITAMENTO.
 O aproveitamento de créditos extemporâneo no sistema não-cumulativo de apuração das Contribuições requer que sejam observadas as normas editadas pela Receita Federal, as quais exigem a retificação do Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais - DACON - sempre que forem apurados novos débitos ou créditos ou aumentados ou reduzidos os valores já informados nas Declaração original. Assim, os créditos extemporâneos devem ser pleiteados em procedimentos repetitórios referentes aos períodos específicos a que pertencem.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em dar-lhe provimento, vencidas as conselheiras Tatiana Midori Migiyama, Érika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello, que lhe negaram provimento.
 
 (Assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente 
 (Assinado digitalmente)
 Jorge Olmiro Lock Freire - Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Rodrigo da Costa Pôssas, Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello.
  Trata-se de recurso especial de divergência interposto pela Fazenda Nacional (fls. 209/222), admitido pelo despacho de fls. (248/250), contra o Acórdão 3301-003.163, de 25/01/2017, cuja ementa, na parte objeto do recurso, restou assim redigida:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
Período de apuração: 01/07/2008 a 30/09/2008
 TOMADA DE CRÉDITO EXTEMPORÂNEO. DESNECESSIDADE DE RETIFICAÇÃO DO DACON 
Não há base legal para condicionar o aproveitamento de crédito extemporâneo de PIS à retificação do DACON.
A Fazenda acosta dois paradigmas (3302-003.188 e 3302-003.189), demonstrando a divergência quanto ao entendimento de que para o aproveitamento de créditos extemporâneos devem ser observadas as norma editadas pela RFB, dentre elas a necessidade de entrega de DACON retificadora. E assevera concluindo:
... não há nenhuma objeção ao reconhecimento do direito alegado pela Parte, fundamentado na previsão contida no artigo 3º, §4º, da Lei n° 10.833/03 e no artigo 1º, do Decreto nº 20.910/32. O que se exige é que se sejam observadas as formalidades definidas na legislação como instrumento de controle da apuração e utilização dos créditos escriturados, sob pena de restar o Fisco obrigado a revisar e uma enorme quantidade de informações a cada situação na qual o administrado age em desacordo com as regras estabelecidas. 
...
Portanto, tem-se que o saldo credor remanescente após o encerramento do trimestre-calendário pode ser utilizado para compensação ou ser objeto de pedido de ressarcimento, observadas as condições e procedimentos estipulados no art. 22 da IN SRF n° 600/2005. E a referida instrução normativa, dispõe, em seu parágrafo 3º, que cada pedido de ressarcimento deverá referir-se ao saldo credor de um único trimestre.
Ao final, pede o provimento do recurso para reformar o recorrido de modo que se reconheça a necessidade de retificação de DACON para fim de aproveitamento de crédito extemporâneo.
Em contrarrazões (fls. 259/271), o contribuinte pede a manutenção do recorrido.
O recurso especial do contribuinte foi rejeitado em agravo (fls. 361/364).
É o relatório.
 
Conselheira Jorge Olmiro Lock Freire - Relator
A questão posta ao nosso conhecimento restringe-se ao direito de aproveitamento de créditos extemporâneos do PIS, no caso não-cumulativo, prescindindo ou não de retificação da respectiva DACON.
Sobre tal matéria já tive oportunidade de me manifestar nesta C. Turma no aresto 9303-007.510, de 17/10/2018, tendo sido designado redator para o voto vencedor, cuja ementa dispôs:
CRÉDITOS EXTEMPORÂNEOS. APROVEITAMENTO.
O aproveitamento de créditos extemporâneo de PIS não cumulativo está condicionado a apresentação dos Dacon retificadores dos respectivos trimestres, demonstrando os créditos e os saldos credores trimestrais, bem como das respectivas DCTF retificadoras.
As leis que instituíram o PIS e a Cofins com incidência não cumulativa, assim dispõem quanto ao aproveitamento dos créditos destas contribuições:
Lei nº 10.637, de 3012/2002
�Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
I bens adquiridos para revenda, exceto em relação às mercadorias e aos produtos referidos:
a) no inciso III do § 3º do art. 1º desta Lei; e 
b) nos §§ 1º e 1ºA do art. 2º desta Lei; 
II bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da TIPI; III (VETADO)
IV � aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, utilizados nas atividades da empresa; [...].
§ 1º O crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no caput do art. 2º desta Lei sobre o valor:
I - dos itens mencionados nos incisos I e II do caput, adquiridos no mês; 
II - dos itens mencionados nos incisos IV, V e IX do caput, incorridos no mês; 
...
§ 4º O crédito não aproveitado em determinado mês poderá sê-lo nos meses subseqüentes.
[...].�
Lei 10.833, de 29/12/2003
�Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
I bens adquiridos para revenda, exceto em relação às mercadorias e aos produtos referidos:
a) nos incisos III e IV do § 3º do art. 1º desta Lei; e 
b) nos §§ 1º e 1ºA do art. 2º desta Lei; II bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da Tipi; [...];IV aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, utilizados nas atividades da empresa; [...]IX armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda, nos casos dos incisos I e II, quando o ônus for suportado pelo vendedor.
[...].
§ 1º Observado o disposto no § 15 deste artigo, o crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no caput do art. 2º desta Lei sobre o valor:
I - dos itens mencionados nos incisos I e II do caput, adquiridos no mês; II dos itens mencionados nos incisos III a V e IX do caput, incorridos no mês; [...].
§ 3º O direito ao crédito aplica-se, exclusivamente, em relação:
I - aos bens e serviços adquiridos de pessoa jurídica domiciliada no País; 
II - aos custos e despesas incorridos, pagos ou creditados a pessoa jurídica domiciliada no País; 
...
§ 4º O crédito não aproveitado em determinado mês poderá sê-lo nos meses subseqüentes.
...
Art. 92. A Secretaria da Receita Federal editará, no âmbito de sua competência, as normas necessárias à aplicação do disposto nesta Lei.�
Dispõe a Lei nº 11.116, de 18/05/2005:
�Art. 16. O saldo credor da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins apurado na forma do art. 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e do art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, acumulado ao final de cada trimestre do ano-calendário em virtude do disposto no art. 17 da Lei no 11.033, de 21 de dezembro de 2004, poderá ser objeto de:
I - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, observada a legislação específica aplicável à matéria; ou 
II - pedido de ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica aplicável à matéria.
Parágrafo único. Relativamente ao saldo credor acumulado a partir de 9 de agosto de 2004 até o último trimestre-calendário anterior ao de publicação desta Lei, a compensação ou pedido de ressarcimento poderá ser efetuado a partir da promulgação desta Lei.�
Em cumprimento ao disposto no art. 92 da Lei nº 10.833/2003, o Secretário da Receita Federal editou a IN SRF nº 600, de 28/12/2005, disciplinando o ressarcimento/compensação do saldo credor da Cofins não cumulativa, que estatui:
�Art. 21. Os créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins apurados na forma do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, que não puderem ser utilizados na dedução de débitos das respectivas contribuições, poderão sê-lo na compensação de débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos e contribuições de que trata esta Instrução Normativa, se decorrentes de:
I - custos, despesas e encargos vinculados às receitas decorrentes das operações de exportação de mercadorias para o exterior, prestação de serviços a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior, cujo pagamento represente ingresso de divisas, e vendas a empresa comercial exportadora, com o fim específico de exportação;
II - custos, despesas e encargos vinculados às vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota zero ou não-incidência; ou [...].
...
§ 6º A compensação dos créditos de que tratam os incisos II e III e o § 4º somente poderá ser efetuada após o encerramento do trimestre-calendário.
§ 7º Os créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins a que se refere o inciso I, remanescentes da dedução de débitos dessas contribuições em um mês de apuração, embora não sejam passíveis de ressarcimento antes de encerrado o trimestre do ano-calendário a que se refere o crédito, podem ser utilizados na compensação de que trata o caput do art. 26.
§ 8º A compensação de créditos de que tratam os incisos I e II e o § 4º, efetuada após o encerramento do trimestre-calendário, deverá ser precedida do pedido de ressarcimento formalizado de acordo com o art. 22.
Art. 22. Os créditos a que se referem os incisos I e II e o § 4º do art. 21, acumulados ao final de cada trimestre-calendário, poderão ser objeto de ressarcimento.
[...].
§ 2º O pedido de ressarcimento dos créditos acumulados na forma do inciso II e do § 4º do art. 21, referente ao saldo credor acumulado no período de 9 de agosto de 2004 até o final do primeiro trimestre-calendário de 2005, somente poderá ser efetuado a partir de 19 de maio de 2005.
§ 3º Cada pedido de ressarcimento deverá:
I - referir-se a um único trimestre-calendário.
II - ser efetuado pelo saldo credor remanescente no trimestre calendário, líquido das utilizações por dedução ou compensação.�
Ou seja, segundo a regulamentação, o crédito não aproveitado no mês poderá ser aproveitado nos meses seguintes e o saldo credor apurado em cada trimestre poderá ser compensado com outros débitos tributários e objeto de pedido de ressarcimento.
No presente caso, a recorrente não apresentou as Dacon com a apuração dos créditos extemporâneos e dos saldos credores trimestrais nem dos respectivos Dacon retificadores, limitando-se a alegação de que os créditos existem. Portanto, sem a menor certeza e liquidez.
Consigna a IN SRF nº 590, de 22 de dezembro de 2005:
�Art. 11. Os pedidos de alteração nas informações prestadas no Dacon serão formalizados por meio de Dacon retificador, mediante a apresentação de novo demonstrativo elaborado com observância das mesmas normas estabelecidas para o demonstrativo retificado.
§1º O Dacon retificador terá a mesma natureza do demonstrativo originariamente apresentado, substituindo-o integralmente, e servirá para declarar novos débitos, aumentar ou reduzir os valores de débitos já informados ou efetivar qualquer alteração nos créditos informados em demonstrativos anteriores.
...
§ 4º A pessoa jurídica que entregar o Dacon retificador, alterando valores que tenham sido informados em DCTF, deverá apresentar, também, DCTF retificadora.
...
A apuração de tais valores se dá justamente por meio das declarações fiscais do contribuinte (IN SRF 384/2004, que instituiu a DACON). Assim, ausente a prévia apuração do montante a ser aproveitado, mediante a devida retificação da DCTF e DACON, não se pode ter como certa a dedução de tais créditos extemporâneos pelo contribuinte. Até porque, é mediante os acertos promovidos que a autoridade fiscal pode identificar eventuais duplicidades no uso/apuração dos créditos.
Ora, se a legislação institui regras e instrumentos para a apuração do crédito a favor ou contra a Administração Tributária, essas regras devem ser seguidas e os instrumentos adequadamente utilizados. O crédito só será considerado apurado devidamente na medida em que tal apuração atender aos procedimentos impostos.
Portanto, não é possível a análise dos créditos extemporâneos, da forma como os declarou a contribuinte, ou seja, simplesmente consignados como desconto das contribuições no Dacon de período posterior, sem a devida recomposição através de documentos retificadores de todos os seus créditos frente aos débitos de períodos anteriores. 
Em remate, provado que a recorrente não apresentou os Dacon retificadores demonstrando os créditos extemporâneos e os saldos credores trimestrais apurados, a glosa de tais créditos deve ser mantida por absoluta falta de liquidez e certeza.
DISPOSITIVO
Em face do exposto, conheço e dou provimento ao recurso especial da Fazenda.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Jorge Olmiro Lock Freire
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Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Rodrigo da Costa
Péssas, Andrada Marcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Demes Brito, Jorge
Olmiro Lock Freire, Erika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello.

Relatorio

Trata-se de recurso especial de divergéncia interposto pela Fazenda
Nacional (fls. 209/222), admitido pelo despacho de fls. (248/250), contra o Acoérdao 3301-
003.163, de 25/01/2017, cuja ementa, na parte objeto do recurso, restou assim redigida:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragdo: 01/07/2008 a 30/09/2008

TOMADA DE CREDITO EXTEMPORANEQ.
DESNECESSIDADE DE RETIFICACAO DO DACON

Ndo ha base legal para condicionar o aproveitamento de
crédito extempordneo de PIS a retificagdo do DACON.

A Fazenda acosta dois paradigmas (3302-003.188 e 3302-003.189),
demonstrando a divergéncia quanto ao entendimento de que para o aproveitamento de
créditos extemporaneos devem ser observadas as norma editadas pela RFB, dentre elas a
necessidade de entrega de DACON retificadora. E assevera concluindo:

. ndo ha nenhuma obje¢do ao reconhecimento do direito
alegado pela Parte, fundamentado na previsdo contida no
artigo 3° §4° da Lei n° 10.833/03 e no artigo 1°, do Decreto
n? 20.910/32. O que se exige ¢ que se sejam observadas as
formalidades definidas na legislagdo como instrumento de
controle da apuragdo e utilizagdo dos créditos escriturados,
sob pena de restar o Fisco obrigado a revisar e uma enorme
quantidade de informagoes a cada situagdo na qual o
administrado age em desacordo com as regras estabelecidas.

Portanto, tem-se que o saldo credor remanescente apos o
encerramento do trimestre-calendario pode ser utilizado
para compensa¢do ou ser objeto de pedido de
ressarcimento, observadas as condi¢oes e procedimentos
estipulados no art. 22 da IN SRF n° 600/2005. E a referida
instru¢do normativa, dispoe, em seu paragrafo 3°, que cada
pedido de ressarcimento deverd referir-se ao saldo credor
de um unico trimestre.

Ao final, pede o provimento do recurso para reformar o recorrido de modo
que se reconheca a necessidade de retificacio de DACON para fim de aproveitamento de
crédito extemporaneo.

Em contrarrazdes (fls. 259/271), o contribuinte pede a manutencao do
recorrido.
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O recurso especial do contribuinte foi rejeitado em agravo (fls. 361/364).

E o relatério.

Voto

Conselheira Jorge Olmiro Lock Freire - Relator

A questdo posta ao nosso conhecimento restringe-se ao direito de
aproveitamento de créditos extemporaneos do PIS, no caso ndo-cumulativo, prescindindo
ou nao de retificacdo da respectiva DACON.

Sobre tal matéria ja tive oportunidade de me manifestar nesta C. Turma
no aresto 9303-007.510, de 17/10/2018, tendo sido designado redator para o voto vencedor,
cuja ementa dispos:

CREDITOS EXTEMPORANEOS. APROVEITAMENTO.

O aproveitamento de créditos extempordneo de PIS ndo
cumulativo estd condicionado a apresentagdo dos Dacon
retificadores dos respectivos trimestres, demonstrando os
créditos e os saldos credores trimestrais, bem como das
respectivas DCTF retificadoras.

As leis que instituiram o PIS e a Cofins com incidéncia ndo cumulativa,
assim dispdem quanto ao aproveitamento dos créditos destas contribuicdes:

Lein® 10.637, de 3012/2002

“Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa
Jjuridica podera descontar créditos calculados em relagdo a:

I bens adquiridos para revenda, exceto em relagdo as
mercadorias e aos produtos referidos:

a) no inciso Il do § 3°do art. 1°desta Lei, e
b) nos §§ 1°e 1°A do art. 2° desta Lei;,

1I bens e servigos, utilizados como insumo na presta¢do de
servigos e na produgdo ou fabrica¢do de bens ou produtos
destinados a venda, inclusive combustiveis e lubrificantes,
exceto em relagdo ao pagamento de que trata o art. 2°da Lei
n?10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou
importador, ao concessionario, pela intermediacdo ou
entrega dos veiculos classificados nas posicoes 87.03 e
87.04 da TIPI; IIl (VETADO)

1V — aluguéis de prédios, maquinas e equipamentos, pagos a
pessoa juridica, utilizados nas atividades da empresa; |[...].

$ 1° O crédito sera determinado mediante a aplica¢do da
aliquota prevista no caput do art. 2° desta Lei sobre o valor:
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I - dos itens mencionados nos incisos I e Il do caput,
adquiridos no més,

II - dos itens mencionados nos incisos 1V, V e IX do caput,
incorridos no meés,

§ 4° O crédito ndo aproveitado em determinado més poderd
sé-lo nos meses subseqiientes.

[].”
Lei 10.833, de 29/12/2003

“Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa
Jjuridica poderd descontar créditos calculados em relagdo a:

1 bens adquiridos para revenda, exceto em relagdo as
mercadorias e aos produtos referidos:

a) nos incisos Il e IV do § 3°do art. 1°desta Lei, e

b) nos §§ 1°e 1°A do art. 2° desta Lei; Il bens e servigos,
utilizados como insumo na prestagdo de servicos e na
produgdo ou fabricagdo de bens ou produtos destinados a
venda, inclusive combustiveis e lubrificantes, exceto em
relagdo ao pagamento de que trata o art. 2°da Lei n°10.485,
de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador,
ao concessiondrio, pela intermedia¢do ou entrega dos
veiculos classificados nas posigoes 87.03 e 87.04 da Tipi;
[...]; 1V aluguéis de prédios, maquinas e equipamentos,
pagos a pessoa juridica, utilizados nas atividades da
empresa; [...]IX armazenagem de mercadoria e frete na
operagdo de venda, nos casos dos incisos I e II, quando o
onus for suportado pelo vendedor.

[i].

$ 1° Observado o disposto no § 15 deste artigo, o crédito
serd determinado mediante a aplicag¢do da aliquota prevista
no caput do art. 2° desta Lei sobre o valor:

I - dos itens mencionados nos incisos [ e Il do caput,
adquiridos no més, I dos itens mencionados nos incisos Il a
Ve IX do caput, incorridos no més; [...].

$ 3° O direito ao crédito aplica-se, exclusivamente, em
relacdo:

I - aos bens e servicos adquiridos de pessoa juridica
domiciliada no Pais;

II - aos custos e despesas incorridos, pagos ou creditados a
pessoa juridica domiciliada no Pais,
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§ 4° O crédito nao aproveitado em determinado més poderad
sé-lo nos meses subseqiientes.

Art. 92. A Secretaria da Receita Federal editarda, no dmbito
de sua competéncia, as normas necessdrias a aplicacio do
disposto nesta Lei.”

Dispde a Lein® 11.116, de 18/05/2005:

“Art. 16. O saldo credor da Contribui¢cdo para o PIS/Pasep
e da Cofins apurado na forma do art. 3°das Leis n° 10.637,
de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de
2003, e do art. 15 da Lei n° 10.865, de 30 de abril de 2004,
acumulado ao final de cada trimestre do ano-calenddrio em
virtude do disposto no art. 17 da Lei no 11.033, de 21 de
dezembro de 2004, podera ser objeto de:

1 - compensa¢do com débitos proprios, vencidos ou
vincendos, relativos a tributos e contribuicoes administrados
pela Secretaria da Receita Federal, observada a legislacao
especifica aplicavel a matéria, ou

Il - pedido de ressarcimento em dinheiro, observada a
legislacao especifica aplicavel a matéria.

Paragrafo unico. Relativamente ao saldo credor acumulado
a partir de 9 de agosto de 2004 até o ultimo trimestre-
calendario anterior ao de publicagdo desta Lei, a
compensag¢do ou pedido de ressarcimento poderd ser
efetuado a partir da promulgacdo desta Lei.”

Em cumprimento ao disposto no art. 92 da Lei n° 10.833/2003, o
Secretario da Receita Federal editou a IN SRF n° 600, de 28/12/2005, disciplinando o
ressarcimento/compensac¢do do saldo credor da Cofins ndo cumulativa, que estatui:

“Art. 21. Os créditos da Contribui¢do para o PIS/Pasep e da
Cofins apurados na forma do art. 3° da Lei n° 10.637, de 30
de dezembro de 2002, e do art. 3°da Lei n° 10.833, de 29 de
dezembro de 2003, que ndo puderem ser utilizados na
deducdo de débitos das respectivas contribuicoes, poderdo
sé-lo na compensagdo de débitos proprios, vencidos ou
vincendos, relativos a tributos e contribuigoes de que trata
esta Instrucdo Normativa, se decorrentes de:

I - custos, despesas e encargos vinculados as receitas
decorrentes das operacoes de exportacdo de mercadorias
para o exterior, prestagdo de servicos a pessoa fisica ou
juridica residente ou domiciliada no exterior, cujo
pagamento represente ingresso de divisas, e vendas a
empresa comercial exportadora, com o fim especifico de
exportagdo,
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Il - custos, despesas e encargos vinculados as vendas
efetuadas com suspensdo, isengdo, aliquota zero ou ndo-
incidéncia, ou [...].

$ 6° A compensagdo dos créditos de que tratam os incisos 11
e Ill e o § 4° somente podera ser efetuada apos o
encerramento do trimestre-calendario.

§ 7° Os créditos da Contribui¢cdo para o PIS/Pasep e da
Cofins a que se refere o inciso I, remanescentes da dedugdo
de débitos dessas contribuicoes em um més de apuragdo,
embora ndo sejam passiveis de ressarcimento antes de
encerrado o trimestre do ano-calenddrio a que se refere o
crédito, podem ser utilizados na compensacgio de que trata
o caput do art. 26.

$ 87 A compensacgdo de créditos de que tratam os incisos I e
Il e 0o § 4° efetuada apos o encerramento do trimestre-
calendario, deverda ser precedida do pedido de
ressarcimento formalizado de acordo com o art. 22.

Art. 22. Os créditos a que se referem os incisos [ e [l eo § 4°
do art. 21, acumulados ao final de cada trimestre-
calendario, poderdo ser objeto de ressarcimento.

[i].

$ 2° 0 pedido de ressarcimento dos créditos acumulados na
forma do inciso Il e do § 4° do art. 21, referente ao saldo
credor acumulado no periodo de 9 de agosto de 2004 até o
final do primeiro trimestre-calendario de 2005, somente
podera ser efetuado a partir de 19 de maio de 2005.

§ 3° Cada pedido de ressarcimento devera:
I - referir-se a um unico trimestre-calenddrio.

I - ser efetuado pelo saldo credor remanescente no trimestre
calendario, liquido das utilizagées por deducdo ou
compensagdo.”

Ou seja, segundo a regulamentagdo, o crédito ndo aproveitado no més
poderd ser aproveitado nos meses seguintes € o saldo credor apurado em cada trimestre
podera ser compensado com outros débitos tributarios e objeto de pedido de ressarcimento.

No presente caso, a recorrente nao apresentou as Dacon com a apuragdo
dos créditos extemporaneos e dos saldos credores trimestrais nem dos respectivos Dacon
retificadores, limitando-se a alegacdo de que os créditos existem. Portanto, sem a menor
certeza e liquidez.

Consigna a IN SRF n° 590, de 22 de dezembro de 2005:

“Art. 11. Os pedidos de alteragdo nas informagoes prestadas
no Dacon serdo formalizados por meio de Dacon retificador,
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mediante a apresentacdo de novo demonstrativo elaborado
com observancia das mesmas normas estabelecidas para o
demonstrativo retificado.

$1° O Dacon vretificador tera a mesma natureza do
demonstrativo originariamente apresentado, substituindo-o
integralmente, e servird para declarar novos débitos,
aumentar ou reduzir os valores de débitos ja informados ou
efetivar qualquer alteracdo nos créditos informados em
demonstrativos anteriores.

$ 4° A pessoa juridica que entregar o Dacon retificador,
alterando valores que tenham sido informados em DCTF,
devera apresentar, também, DCTF retificadora.

A apuragdo de tais valores se dd justamente por meio das declaragdes
fiscais do contribuinte (IN SRF 384/2004, que instituiu a DACON). Assim, ausente a
prévia apuragao do montante a ser aproveitado, mediante a devida retificagdo da DCTF e
DACON, ndo se pode ter como certa a deducdo de tais créditos extemporaneos pelo
contribuinte. Até porque, ¢ mediante os acertos promovidos que a autoridade fiscal pode
identificar eventuais duplicidades no uso/apuracgao dos créditos.

Ora, se a legislagdo institui regras e instrumentos para a apuragdo do
crédito a favor ou contra a Administragdo Tributéria, essas regras devem ser seguidas e os
instrumentos adequadamente utilizados. O crédito s6 serd considerado apurado
devidamente na medida em que tal apuracdo atender aos procedimentos impostos.

Portanto, nao ¢ possivel a analise dos créditos extemporaneos, da forma
como os declarou a contribuinte, ou seja, simplesmente consignados como desconto das
contribuicdes no Dacon de periodo posterior, sem a devida recomposicdo através de
documentos retificadores de todos os seus créditos frente aos débitos de periodos
anteriores.

Em remate, provado que a recorrente ndo apresentou os Dacon
retificadores demonstrando os créditos extemporaneos ¢ os saldos credores trimestrais
apurados, a glosa de tais créditos deve ser mantida por absoluta falta de liquidez e certeza.

DISPOSITIVO

Em face do exposto, conhegco e dou provimento ao recurso especial da
Fazenda.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Jorge Olmiro Lock Freire
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